
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.542.945 - RS (2015/0169552-1)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ANDERSON VALLIM RAMOS 
ADVOGADOS : FABRÍCIO MARÇAL FISCH E OUTRO(S)
  FELIPE FLORIANI BECKER 
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. OFENSA AOS ARTS. 165 E 458 DO 
CPC NÃO CONFIGURADA. AUTO DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO. 
NOTIFICAÇÃO E IMPOSIÇÃO DE MULTA. APRESENTAÇÃO DE 
DEFESA NO PRAZO LEGAL. INOCORRÊNCIA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA.
I – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.
II – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou  ter 
sido o Recorrente regularmente notificado do auto de infração, quanto da 
imposição da multa, não apresentando defesa no prazo legal, demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07/STJ.
III – O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada.
IV – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, 

Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 

Ministra Relatora. 
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Brasília (DF), 03 de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.542.945 - RS (2015/0169552-1)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ANDERSON VALLIM RAMOS 
ADVOGADOS : FABRÍCIO MARÇAL FISCH E OUTRO(S)
  FELIPE FLORIANI BECKER 
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na ausência de 

ofensa aos arts. 165 e 458 do Código de Processo Civil, bem como na 

incidência das Súmulas n. 07 desta Corte e, por analogia, da Súmula n. 284 

do Supremo Tribunal Federal.

Sustenta o Agravante, em síntese, (fls. 366367e):

(...) não pode vencer o fundamento de inocorrência de violação 
aos arts. 458, 474 e 535 do CPC, eis que a única matéria 
sustentada no recurso de apelação interposto pelo ora 
agravante contra a sentença de improcedência da ação não foi 
analisada a contento pelos desembargadores, a saber, a de 
inexistência de julgamento de imposição da penalidade, muito 
menos motivado, da multa de trânsito.
(...)

(...)Também, não prospera o genérico fundamento de que 
seria necessária a reincursão no campo fático-probatório para 
a análise do recurso especial aviado, o que implicaria em óbice 
na súmula de nº 7.
Isto porque é incontroverso nos autos da presente demanda 
que houve a imposição da penalidade de multa de trânsito sem 
o devido julgamento, motivação e passagem pela autoridade 
de trânsito competente(...).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 
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do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.542.945 - RS (2015/0169552-1)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ANDERSON VALLIM RAMOS 
ADVOGADOS : FABRÍCIO MARÇAL FISCH E OUTRO(S)
  FELIPE FLORIANI BECKER 
AGRAVADO : UNIÃO 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão ao Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 349/356e):

Vistos.
Trata-se de Recurso Especial interposto por ANDERSON 
VALLIN RAMOS, contra acórdão prolatado, por unanimidade, 
pela 3ª Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região no 
julgamento de apelação, assim ementado (fls. 232/236ee):

ADMINISTRATIVO. INFRAÇÃO DE TRÂNSITO. 
ANULAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. LEGALIDADE.
Não há falar em nulidade do procedimento 
administrativo porquanto o respectivo auto 
lavrado, além de mencionar os elementos 
constantes no art. 280 do CTB - tipificação da 
infração, local, data e hora do cometimento da 
infração, caracteres da placa de identificação do 
veículo, marca e espécie, identificação do órgão 
ou entidade e da autoridade ou agente autuador -, 
indica os dispositivos de lei que o fundamentam.

Opostos embargos de declaração, foram acolhidos (fls. 
243/253e), consoante fundamentos resumidos na seguinte 
ementa (fls. 267/272e):

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
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DECLARAÇÃO. OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. 
INOCORRÊNCIA.
São pré-requisitos autorizadores dos embargos 
de declaração a omissão, a contradição ou a 
obscuridade na decisão embargada.
Os embargos de declaração constituem recurso 
interposto perante o magistrado ou colegiado 
prolator da decisão impugnada, com vistas à 
supressão de omissão, contradição, obscuridade 
ou erro material no texto que possa dificultar a 
exata compreensão da manifestação judicial. E 
mesmo quando opostos com o objetivo de 
prequestionar matéria a ser versada em provável 
recurso extraordinário ou especial, devem 
atender aos pressupostos delineados no artigo 
535, do CPC, pois não se prestam, por si só, 
para forçar o ingresso na instância superior, 
decorrendo, sua importância, justamente do 
conteúdo integrador da sentença ou do aresto 
impugnado.

Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, 
aponta-se ofensa aos arts. 458, III, 474 e 535, I e II, do Código 
de Processo Civil; 2º, caput, da Lei n. 9.784/99; 281 do Código 
de Trânsito Brasileiro; e 20, §§ 3º e 4º, do Código de Processo 
Civil, porquanto "é incontroverso nos autos da presente 
demanda que inexiste motivação e tampouco julgamento no 
caso de imposição de multa de trânsito à revelia, caso dos 
autos, conforme ofício dos documentos juntados no arquivo 
denominado de OFIC2 (evento de nº 43)", o que permitiria 
constatar que "nos casos em que existe a revelia, diante da 
não apresentação de defesa prévia, o próprio sistema da 
administração pública procede à imposição da penalidade de 
multa de trânsito automaticamente, sem decisão, muito menos 
motivada, e sem que isto passe pelo crivo da autoridade de 
trânsito competente. A motivação é princípio da administração 
pública, consoante disposto no art. 2º, caput, da Lei nº 
9.784/99, que restou violado pelo acórdão impugnado".
Com/Sem contrarrazões (fls. 317/323e), o recurso foi admitido 
(fl. 326e).
O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 342/347e.
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 
combinado com o art. 34, XVIII, do Regimento Interno desta 
Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a negar seguimento a recurso ou a pedido 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em confronto com súmula ou jurisprudência dominante da 
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respectiva Corte ou Tribunal Superior.
Não se pode conhecer a apontada violação ao art. 535 do 
Código de Processo Civil, porquanto o recurso cinge-se a 
alegações genéricas e, por isso, não demonstra, com 
transparência e precisão, qual seria o ponto omisso, 
contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem como a 
sua importância para o deslinde da controvérsia, o que atrai o 
óbice da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, 
por analogia, no âmbito desta Corte. 
Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. AFASTAMENTO. AUSÊNCIA 
DE INÉRCIA DO CREDOR. NECESSIDADE 
DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO NÃO COMPROVADO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso 
especial em que a alegação de ofensa ao art. 
535 do CPC se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o 
acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. 
Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 do 
STF.
(...)
(AgRg no REsp 1450797/RS, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 05/06/2014, DJe 11/06/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. SÚMULA 284/STF. SERVIDOR 
PÚBLICO. PROFISSIONAL DA ÁREA DA 
SAÚDE. IMPOSSIBILIDADE DE 
ACUMULAÇÃO DE CARGOS. ACÓRDÃO 
COM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. INCOMPATIBILIDADE 
DE HORÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO, NA VIA ELEITA. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Quanto à alegação de negativa de prestação 
jurisdicional, verifica-se que, apesar de apontar 
como violado o art. 535 do CPC, a agravante não 
evidencia qualquer vício no acórdão recorrido, 
deixando de demonstrar no que consistiu a 
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alegada ofensa ao citado dispositivo, atraindo, 
por analogia, a incidência da Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal ("é inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na 
sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia"). Nesse sentido: 
STJ, AgRg no AREsp 422.907/RJ, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 
18/12/2013; AgRg no AREsp 75.356/SC, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 21/10/2013.
(AgRg no AREsp 318.883/RJ, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/06/2014, DJe 01/07/2014, 
destaque meu).

Não ofende os arts. 165 e 458, do Código de Processo Civil, o 
acórdão com fundamentação adequada e suficiente, que 
decidiu na íntegra a controvérsia submetida a julgamento, de 
forma clara e coerente. 
Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO 
AOS ARTS. 128, 131, 165, 458, 460 E 535 DO 
CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. (...)
1 -  Não cabe falar em ofensa aos arts. 128, 131, 
165, 458, 460 e 535 do CPC, na medida em que 
o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas, apreciando integralmente a 
controvérsia posta nos presentes autos. Vale 
ressaltar que não se pode confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa 
ou ausência de prestação jurisdicional.
(...)
3 - Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 398.824/RJ, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 20/03/2014, DJe 28/03/2014).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. (...) INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. (...)
(...)
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2. Não há falar em violação dos arts. 165, 458 e 
535 do CPC, quando o Tribunal de origem se 
pronuncia, de forma fundamentada, sobre todas 
as questões necessárias ao desate da lide.
(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 466.805/SP, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 
09/06/2014).

O Tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos 
fáticos contidos nos autos, consignou que o Recorrente foi 
regularmente notificado do auto de infração, quanto da 
imposição da multa, tendo deixado transcorrer sem 
manifestação o prazo para apresentação de defesa prévia na 
via administrativa e para recorrer da penalidade, nos seguintes 
termos (fls. 232/236e):

Trata-se de anulatória de multa de trânsito 
aplicada por estacionamento em local indevido, 
Auto de Infração série E020155263, lastreada em 
infração cometida pelo condutor veículo de placa 
IBU0316, tipificada no art. 181, VIII, do Código de 
Trânsito Brasileiro.
(...)
Compulsando os autos, verifica-se que restou 
demonstrada que a a notificação da infração de 
trânsito foi emitida no dia 22/10/2010 (NOT 3 - 
E13), sendo submetida a julgamento 
administrativo (PROCADM5 - E13), e posterior 
emissão da notificação da imposição da 
penalidade (NOT3 - E13).
Outrossim, não há falar em nulidade do 
procedimento administrativo porquanto o 
respectivo auto lavrado, além de mencionar os 
elementos constantes no art. 280 do CTB - 
tipificação da infração, local, data e hora do 
cometimento da infração, caracteres da placa de 
identificação do veículo, marca e espécie, 
identificação do órgão ou entidade e da 
autoridade ou agente autuador -, indica os 
dispositivos de lei que o fundamentam.
Não há elementos que indiquem haver vício ou 
ilegalidade na penalidade aplicada.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à 

Documento: 1492200 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

11/03/2016

Página  9 de 4



 
 

 
luz do óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte, assim 
enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial”. 
A propósito:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTO INATACADO DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. SUPOSTA 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. MULTA DE TRÂNSITO. 
FLAGRANTE. DESNECESSIDADE DE NOVA 
NOTIFICAÇÃO DA AUTUAÇÃO. 
PRECEDENTES. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Nos termos da Súmula 182/STJ, "É inviável o 
agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão 
agravada.".
2. No caso, não se verifica a existência de 
violação ao art. 535 do CPC, pois o acórdão 
embargado enfrentou e decidiu, de maneira 
integral e com fundamentação suficiente, toda a 
controvérsia posta no recurso.
3. Conforme jurisprudência desta Corte, é 
desnecessária a notificação da autuação quando 
o condutor do veículo é cientificado 
pessoalmente no momento da infração, 
momento em que se inicia o prazo para 
apresentação da defesa prévia.
4. A alteração das conclusões adotadas pela 
Corte de origem, para admitir a falta de 
advertência quanto à defesa prévia, tal como 
postulada a questão nas razões recursais, 
demandaria, necessariamente, novo exame do 
acervo fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada em recurso especial, 
conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental parcialmente conhecido e, 
nessa parte, improvido.
(AgRg no AREsp 298.151/RS, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 23/04/2013, DJe 30/04/2013).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
NEGATIVA DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
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INOCORRÊNCIA. MULTA DE TRÂNSITO. 
FLAGRANTE. NOTIFICAÇÃO. PRESENÇA DE 
IRREGULARIDADES. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA E PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.  SÚMULA 
7/STJ.
1. Não se verifica a alegada negativa da 
prestação jurisdicional. O acórdão embargado 
enfrentou e decidiu, de maneira integral e com 
fundamentação suficiente, toda a controvérsia 
posta no recurso.
2. O Tribunal de origem entendeu que o condutor 
do veículo deveria ter sido notificado da 
penalidade que lhe fora imposta, por infração de 
trânsito, não bastando a notificação do 
proprietário. Diante da irregularidade, afastou a 
exigibilidade da penalidade imposta ao condutor 
até o encerramento do processo administrativo.
3. As alegações do recorrente, acerca de 
irregularidades na notificação, que afastariam a 
exigibilidade da infração, exige novo exame de 
fatos e provas, o que é vedado no recurso 
especial, por força da Súmula 7/STJ.
4. Dissídio jurisprudencial não demonstrado, pois 
o acórdão recorrido e o paradigma não guardam 
similitude fática.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 224.080/RS, Rel. Ministro 
OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 
05/08/2015).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
INFRAÇÃO DE TRÂNSITO. APLICAÇÃO DE 
MULTA.  REQUISITOS LEGAIS ATENDIDOS. 
NULIDADE DE AUTO DE INFRAÇÃO. 
REVISÃO DAS PREMISSAS DO ARESTO 
RECORRIDO. ÓBICE NA SÚMULA 7/STJ.
1. A jurisprudência desta Corte tem 
entendimento, tendo sido editado, inclusive, o 
verbete 312 da súmula do STJ, no sentido de 
que, no "processo administrativo para imposição 
de multa de trânsito, são necessárias as 
notificações da autuação e da aplicação da pena 
decorrente da infração".
2. Acrescente-se que é pacífica a jurisprudência 
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deste Tribunal no sentido de que a aferição da 
nulidade de auto de infração, bem como da 
presença dos requisitos essenciais à sua 
validade, conduz necessariamente ao reexame 
do conjunto fático-probatório do autos, medida 
inexequível na via da instância especial, haja 
vista o óbice da Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1538003/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 01/09/2015, DJe 11/09/2015).

ADMINISTRATIVO. TRÂNSITO. MULTA. 
DUPLA NOTIFICAÇÃO. EXISTÊNCIA. 
CONCLUSÃO OBTIDA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. SÚMULA 7/STJ.
1. Segundo o acórdão recorrido, houve 
comprovação da dupla notificação para 
imposição da penalidade por infração de trânsito, 
pelo que rever tal conclusão necessário o 
reexame do suporte fático-probatório dos autos, 
o que é vedado em sede de recurso especial, 
ante o óbice da Súmula 7/STJ.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 560.090/SP, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 23/09/2014, DJe 
30/09/2014).

Por fim, esta Corte Superior firmou entendimento, como regra 
geral, de que a fixação da verba honorária de sucumbência 
cabe às instâncias ordinárias, uma vez que resulta da 
apreciação equitativa e avaliação subjetiva do julgador em face 
das circunstâncias fáticas dos autos, razão pela qual 
insuscetível de revisão em recurso especial, a teor da Súmula 
7 do Superior Tribunal de Justiça (v.g.  AgRg no AREsp n. 
658.413/ES, 1ª T., Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 
23.09.2015 e AgRg no AREsp n. 634.872/PE, 2º T., Rel. Min. 
Humberto Martins, DJe 09.03.2015). 
Isto posto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de 
Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial.
Publique-se e intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0169552-1 REsp 1.542.945 / RS

Números Origem:  50103252520144047108  RS-50103252520144047108

EM MESA JULGADO: 03/03/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MANOEL DO SOCORRO T. PASTANA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANDERSON VALLIM RAMOS
ADVOGADOS : FELIPE FLORIANI BECKER

FABRÍCIO MARÇAL FISCH E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDERSON VALLIM RAMOS
ADVOGADOS : FELIPE FLORIANI BECKER

FABRÍCIO MARÇAL FISCH E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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